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O presente trabalho tem como objetivo analisar o avanço da produção da cana-de-açúcar e do milho 
em assentamentos rurais no estado de Sergipe, destacando os municípios de Japaratuba e Monte 
Alegre. A escolha deste tema surgiu pelo interesse em compreender o avanço do agronegócio no 
estado de Sergipe, onde os usineiros e produtores de milho tem arrendado terras em assentamentos 
rurais com o objetivo de ampliar a sua produção. Metodologicamente, fizemos o levantamento e 
fichamento bibliográfico em teses, dissertações, livros e artigos sobre o tema estudado; realizamos o 
levantamento de dados nos Censos Agropecuários do IBGE (1985, 1995/96, 2006, 2017) e no 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA; aplicamos entrevistas aos 
camponeses assentados, produtores de milho, representantes e trabalhadores da Usina Taquari (roda 
de conversa); mapeamos e fotografamos os municípios estudados. O município de Japaratuba, 
localizado no Território Leste de Sergipe e Monte Alegre, localizado no Território do Alto Sertão 
Sergipano, apresentam uma histórica e contraditória concentração fundiária, uma economia voltada 
para atender os interesses dos médios e grandes proprietários, e do mercado capitalista, tornando-se 
evidente à ampliação da terra para a produção da cana-de-açúcar e de pastagens para o 
desenvolvimento da pecuária ao longo do tempo. Todavia, essa realidade começou a mudar a partir 
da década de 1980, com a intensificação da mobilização de trabalhadores rurais e de importantes 
setores da sociedade em torno da discussão urgente de fazer uma reforma agrária em Sergipe. No 
Brasil e em Sergipe, a luta pela desapropriação das terras improdutivas não foi fácil, e quase quatro 
décadas depois, a maioria dos assentamentos amargam a falta de estrutura, assistência técnica, etc., e 
os programas governamentais, na sua maioria, não promovem melhorias significativas na vida dos 
 
1 Parte deste trabalho, de forma preliminar, foi discutido e publicado nos anais do ENG 2018. 
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assentados, e estes por sua vez, não conseguem produzir o suficiente para garantir a sobrevivência, 
principalmente, em tempos de crise como a atual. Então, em Monte Alegre de Sergipe, uma parte dos 
assentados estão arrendando e/ou vendendo suas terras para os produtores de milho, que querem 
ampliar sua área plantada e a produção de milho. Já em Japaratuba, as usinas de açúcar estão 
“incentivando” os assentados a produzir a cana e/ou arrendando as terras dos assentados para ampliar 
a produção da cana-de-açúcar, como a usina Taquari, localizada no município de Capela-Se. Por 
outro lado, o arrendamento e a produção da cana e do milho tem garantido a permanência dos 
assentados no campo, mesmo que de forma subordinada e contraditória. 
 
Palavras-chave: Assentamentos rurais, contradições, milho e cana-de-açúcar. 
 
ABSTRACT 
This paper aims to analyze the progress of sugarcane and corn production in rural settlements in the 
state of Sergipe, highlighting the municipalities of Japaratuba and Monte Alegre. The choice of this 
theme arose because of the interest in understanding the progress of agribusiness in the state of 
Sergipe, where millers and corn producers have leased land in rural settlements with the aim of 
increasing their production. Methodologically, we made the survey and bibliographic record in 
theses, dissertations, books and articles on the studied subject; We carried out data collection in the 
IBGE Agricultural Census (1985, 1995/96, 2006, 2017) and in the National Institute of Colonization 
and Agrarian Reform - INCRA; we conducted interviews with settled peasants, maize farmers, 
representatives and workers of the Taquari Plant (talk wheel); We mapped and photographed the 
municipalities studied. The municipality of Japaratuba, located in the Eastern Territory of Sergipe 
and Monte Alegre, located in the Alto Sertão Sergipano Territory, has a historic and contradictory 
land concentration, an economy geared to serving the interests of medium and large landowners, and 
the capitalist market, making This is evident in the expansion of land for sugarcane production and 
pasture for the development of livestock over time. However, this reality began to change from the 
1980s onwards, with the intensification of mobilization of rural workers and important sectors of 
society around the urgent discussion of land reform in Sergipe. In Brazil and Sergipe, the struggle for 
the dispossession of unproductive land was not easy, and almost four decades later, most settlements 
embitter the lack of structure, technical assistance, etc., and most government programs do not 
promote Significant improvements in settlers' lives, which in turn cannot produce enough to 
guarantee survival, especially in times of crisis such as the present. So in Monte Alegre de Sergipe, 
some of the settlers are leasing and / or selling their land to maize farmers who want to expand their 
acreage and maize production. In Japaratuba, sugar mills are “encouraging” settlers to produce 
sugarcane and / or leasing settler land to expand sugarcane production, such as the Taquari mill, 
located in Capela-Se. On the other hand, the leasing and production of sugarcane and maize has 
ensured that the settlers remain in the countryside, even if in a subordinate and contradictory manner. 
 
Keyword: Rural settlements, contradictions, maize and sugar cane. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 Nas últimas décadas, políticas governamentais visando o desenvolvimento rural, tem 
agregado políticas agrícolas com políticas agrárias, considerando as particularidades dos segmentos 
menos favorecidos da agricultura brasileira. Na prática, essas políticas não conseguiram efetivar uma 
autonomia produtiva e econômica suficiente para uma boa parte dos assentados em Sergipe. O 
presente trabalho tem como objetivo analisar o avanço da produção da cana-de-açúcar e do milho em 
assentamentos rurais no estado de Sergipe, destacando os municípios de Japaratuba e Monte Alegre.  
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A escolha deste tema surgiu pelo interesse em compreender o avanço do agronegócio no 
estado de Sergipe, onde os usineiros e produtores de milho tem arrendado terras em assentamentos 
rurais com o objetivo de ampliar a sua produção. O município de Japaratuba, localizado no Território 
Leste de Sergipe e Monte Alegre, localizado no Território do Alto Sertão Sergipano (Figura 01), 
apresentam uma histórica e contraditória concentração fundiária, uma economia voltada para atender 
os interesses dos médios e grandes proprietários, e do mercado capitalista, tornando-se evidente à 
ampliação da terra para a produção da cana-de-açúcar e de pastagens para o desenvolvimento da 
pecuária ao longo do tempo.  
Sergipe seguiu a regra geral de ocupação de terras, baseado na distribuição de sesmarias a 
fidalgos, dando origem aos latifúndios no período colonial, e muitos permanecem até o tempo 
presente. Todavia, essa realidade começou a mudar a partir da década de 1980, com a intensificação 
da mobilização de trabalhadores rurais e de importantes setores da sociedade, como a igreja católica, 
através da Comissão da Pastoral da Terra (CPT), em torno da discussão urgente de fazer uma reforma 
agrária em Sergipe. 
 
Figura 01: Mapa de Sergipe. Divisão Territorial, 2012. 
Fonte: Seplantec, 2012. 
Adaptado por: Givaldo Santos de Jesus 
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Em termos teóricos, destacamos alguns autores essenciais para a nossa análise como: 
ABRAMOVAY (1992), BORGES (2011), DELGADO (2005), MARTINS (1995), OLIVEIRA 
(2001), SANTOS (2014), SANTOS (1999), STÉDILE (2005), WANDERLEY (2001), entre outros. 
Metodologicamente, fizemos o levantamento e fichamento bibliográfico em teses, dissertações, livros 
e artigos sobre o tema estudado, produzimos resumos e resenhas que serviram para a construção da 
nossa discussão teórica; realizamos o levantamento de dados nos Censos Agropecuários do IBGE 
(1985, 1995/96, 2006, 2017) e no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA; 
aplicamos entrevistas aos camponeses assentados, produtores de milho, representantes da Usina 
Taquari e trabalhadores (roda de conversa), que foram analisados de forma quantitativa e qualitativa; 
mapeamos e fotografamos os municípios estudados. 
Na atualidade, a produção do milho no estado de Sergipe tem passado por uma fase de 
crescimento com algumas variações, devido às condições climáticas, principalmente no sertão. Já no 
leste sergipano, usineiros têm incentivado a produção da cana-de-açúcar em assentamentos rurais. Os 
pacotes tecnológicos do agronegócio têm aumentado a produção, arrendado terras, e causando graves 
problemas como a subordinação dos assentados, uso exagerado de agrotóxicos, perda das sementes 
crioulas e uma possível desertificação de áreas, principalmente no sertão, em um futuro próximo. 
 
2 DISCUSSÃO TEÓRICA 
2.1 A QUESTÃO CAMPONESA NO BRASIL 
O processo de ocupação e colonização do Brasil contribuiu profundamente para a 
concentração de terras em função da implantação da atividade açucareira e da pecuária extensiva, que 
ocuparam grandes extensões de terras com o objetivo de atender ao mercado externo. A divisão das 
terras em capitanias hereditárias e depois em sesmarias deram origem a grande maioria dos latifúndios 
atuais. 
Caio Prado Júnior (1997) destaca as principais características da organização econômica da 
colônia, que tem como objetivo produzir e exportar gêneros tropicais e minerais para o mercado 
europeu. Na agricultura o elemento principal será a grande propriedade monocultora com base no 
trabalho escravo. Seja a atividade agrícola, mineradora ou extrativa, a economia colonial sempre 
apresentava o caráter da grande unidade produtora. Nesse sentido: 
 
[...] O que caracteriza a plantation? É a forma de organizar a produção agrícola 
em grandes fazendas de área contínua, com a prática monocultora, ou seja, com 
a plantação de um único produto, destinado à exportação, seja ele a cana de 
açúcar, o cacau, o algodão, gado, etc., com o emprego de mão de obra escrava. 
[...] (STÉDILE, 2011, p. 21) 
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Celso Furtado (1989) ao analisar os motivos da colonização brasileira, também destaca os 
fatores e o êxito da plantation, como também, a importância das atividades complementares à 
atividade canavieira como a pecuária e os produtos de subsistência. Muitos criadores de gado 
tornaram-se fazendeiros, enquanto outros, não conseguindo se desenvolver passaram a produzir os 
produtos de subsistência em pequenas propriedades através do trabalho familiar. 
Segundo Alberto Passos Guimarães (1983), somente depois de três séculos de lutas 
sangrentas, no limiar do século XIX, é que começou a abrir um pequeno espaço para as massas 
camponesas que viviam às margens das sesmarias ou que se agregavam aos engenhos e fazendas de 
gado, subordinados aos grandes proprietários como mão de obra de reserva. Para Martins (1995), no 
Brasil colonial o campesinato se formou a partir dos agregados, posseiros e sitiantes. O fazendeiro ao 
tomar posse de uma sesmaria sempre encontrava posseiros instalados com suas roças e caberia a ele 
aceitar ou não a permanência desses posseiros como agregados. Dessa forma: 
 
[...] Ambas às vezes se confundiam, porque a condição de posseiro dizia respeito 
à relação jurídica com a terra, quando o camponês tinha a posse, mas não tinha o 
domínio. O sitiante era o pequeno agricultor independente, dono de um sítio, um 
lugar na terra, e não de uma sesmaria. Agregados e moradores eram também, no 
entanto, tidos como sitiantes, já que sua área de roça no interior da fazenda 
também era definida como sítio, ou roçado. (MARTINS, 1995, p. 39) 
 
Em relação à propriedade da terra, durante o período colonial, Stédile (2011) chama a atenção 
para o fato de a Coroa portuguesa optar pela concessão de uso da terra com direito a herança, ou seja, 
as terras eram do Estado português e o fazendeiro tinha o direito e o dever de investir e explorar as 
terras. Em caso de morte esse direito de uso passava para os seus herdeiros. Essa realidade política e 
econômica começa a mudar a partir da segunda metade do século XIX, quando a Coroa começa a 
sofrer pressões da Inglaterra para substituir a mão de obra escrava pelo trabalho assalariado, acabando 
dessa forma com a escravidão. Então, para impedir que os ex escravos ocupassem e tomassem a posse 
das terras, antes do processo de libertação dos escravos, a Coroa criou a Lei de Terras de 1850. E, em 
quanto marco jurídico-institucional:  
 
A Lei de Terras representou a introdução do sistema da propriedade privada das 
terras, foi a transformação das terras em mercadorias. A partir de 1850, as terras 
podiam ser compradas e vendidas. Até então, era apenas objeto de concessão de 
uso hereditário – por parte da Coroa àqueles capitalistas com recursos para 
implantar, nas fazendas, monoculturas voltadas à exportação. (BORGES, 2011, 
p. 283) 
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Na verdade, a Lei de Terras preparou a transição do modelo econômico agroexportador, que 
estava em crise, para um novo modelo econômico (capitalista) que se consolidou com a Revolução 
de 1930. A principal função da Lei de terras (1850) foi implantar a propriedade privada da terra, 
transformando um bem da natureza (terra) em um bem privado com acesso apenas para quem tivesse 
dinheiro (ricos proprietários).  
Então, legaliza-se e consolida-se o latifúndio excludente no Brasil. Já os ex escravos 
(trabalhadores negros) impedidos de se transformarem em camponeses, por não ter dinheiro (capital) 
e consequentemente acesso à terra, foram ocupar os morros e construir suas moradias, formando as 
favelas. Segundo Stédile (2011, p. 23) “A Lei nº 601, de 1850, foi então o batistério do latifúndio no 
Brasil. Ela regulamentou e consolidou o modelo da grande propriedade rural, que é a base legal, até 
os dias atuais, para a estrutura injusta da propriedade de terras no Brasil”. 
Outro agravante para a população negra no Brasil, com o apoio do governo, os fazendeiros 
não se utilizaram da mão de obra dos ex escravos, e passaram a incentivar a vinda de imigrantes 
(camponeses europeus). Principalmente italianos, alemães e mais tarde espanhóis para trabalhar na 
agricultura brasileira, através do trabalho livre sem destruir a economia das grandes propriedades. Na 
verdade, esses imigrantes foram forçados a trabalhar para os grandes proprietários em uma condição 
de dependência absoluta, sendo em muitos casos forçados a trabalhar dia e noite para pagar as 
despesas de sua vinda para o Brasil.  
A Lei de Terras também transformou as terras devolutas em monopólio do Estado. O acesso 
à terra só se daria através da compra. O camponês não-proprietário depois da Lei de Terras só teria 
acesso se trabalhasse para o grande proprietário e adquirir pecúlio, que depois pudesse comprar terras 
e se tornar um pequeno proprietário. Esse novo modelo de regime fundiário abre caminho para um 
novo campesinato, diferente de posseiros e agregados. Nesse sentido: 
 
[...] Trata-se de um campesinato de pequenos proprietários, um campesinato 
moderno cada vez mais dependente do mercado, um campesinato de homens 
livres, compradores de terra, cuja existência é materializada por uma terra já 
convertida em mercadoria. É o campesinato que marca fortemente a paisagem do 
Sul e do Sudeste e que no futuro também terá os seus problemas. (MARTINS, 
1995, p. 43) 
 
Segundo Martins (1995), as palavras “camponês” e “campesinato” são recentes, introduzidas 
pela esquerda brasileira na luta dos trabalhadores do campo desde a década de 1950. Os estudos sobre 
o campesinato têm como característica comum o avanço do capitalismo no campo, que promove a 
concentração fundiária e a expropriação do trabalhador dos meios de produção e de trabalho. Por 
outro lado, reproduz-se também com base em relações não capitalistas de produção, como o trabalho 
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familiar realizado nas unidades de produção camponesa. O desenvolvimento capitalista ocorre de 
forma contraditória e combinada. Ao mesmo tempo que o capitalismo se desenvolve, produz também 
relações de produção não capitalista2 como recurso para garantir a sua própria expansão. Segundo 
Oliveira (2001, p. 25): 
 
Esse conjunto de contradições que marcam o processo de desenvolvimento 
capitalista revela, também, que o processo pelo qual o capitalismo se expande no 
país passa necessariamente pelo domínio do trabalho assalariado nas grandes e 
médias propriedades e pelo predomínio do trabalho familiar, camponês, portanto, 
nas pequenas propriedades ou pequenas unidades de produção. 
 
Por outro lado, na década de 1990, o arranjo conceitual desses trabalhadores rurais que 
realizam suas atividades em pequenas unidades de produção, alguns autores passaram a não utilizam 
mais o conceito de camponês e sim de agricultor familiar, que se articula diretamente com o processo 
capitalista, não apenas na forma de fornecer alimentos de menor custo aos centros urbanos, mas 
também de formar um estoque de força de trabalho disponível aos demais setores da economia. 
Nessa perspectiva, segundo a FAO/INCRA (1994), a categoria social entendida por 
agricultura familiar define-se pela relação entre o trabalho executado pelos familiares e gestão, ou 
seja, pelo processo produtivo conduzido pelo proprietário. Isso também está ligado ainda à ênfase na 
diversificação produtiva e na durabilidade dos recursos, bem como na qualidade de vida, na utilização 
do trabalho assalariado em caráter complementar e na tomada de decisões imediatas, ligadas ao alto 
grau de imprevisibilidade do processo produtivo.  
2.2 O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E O AGRONEGÓCIO NO 
BRASIL 
O desenvolvimento do capitalismo desencadeou a modernização desigual no campo. E a 
Revolução de 1930 foi o marco histórico da transformação da economia brasileira que passa a 
reorganizar e regulamentar o mercado capitalista e a força de trabalho respectivamente, permitindo 
novas perspectivas para o desenvolvimento da economia nacional. 
Mas é na década de 1950 que surge a primeira ideia de desenvolvimento rural como 
consequência da expansão industrial. O Brasil começa a caminhar rumo à modernização e à 
industrialização da agricultura. No segundo governo de Getúlio Vargas (1951-54), o Estado brasileiro 
é levado a desempenhar novas atribuições impostas pelo capital com o objetivo de fortalecer a 
economia nacional. O país passa do estágio primário-exportador para uma orientação urbano-
industrial, porém em sua forma tardia no processo de modernização da agricultura. Dessa forma: 
 
2 Cf. José de Sousa Martins. A produção capitalista de relações não capitalistas de produção. 1996, p. 21. 
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Este processo de modernização técnica da agricultura e de integração com a 
indústria é caracterizado por um lado pela mudança na base técnica de meios de 
produção utilizados pela agricultura, materializada na presença crescente de 
insumos industriais (fertilizantes, defensivos, corretivos do solo, sementes 
melhoradas e combustíveis líquidos, etc.), e de máquinas industriais (tratores, 
colhedeiras, implementos, equipamentos de irrigação, etc.). De outro lado ocorre 
uma integração de grau variável entre produção primária de alimentos e matérias-
primas e vários ramos industriais. [...] (DELGADO, 2005, p. 58) 
 
No governo de Juscelino Kubitschek, tivemos uma grande abertura da economia brasileira ao 
capital estrangeiro, acelerando o desenvolvimento capitalista, extremamente dependente, causando 
grandes contradições econômicas e sociais. No entanto, é na década de 1970 em plena Ditadura 
Militar, que o processo de modernização cresce no Brasil, impulsionado por uma política de créditos 
facilitados pelo governo Médici através do “Milagre Brasileiro”, desenvolvendo no campo uma 
modernização desigual e excludente, e consolidando os complexos agroindustriais (CAIs). 
Então, o processo de modernização no campo contemplou somente as médias e grandes 
propriedades, que passaram a utilizar tecnologia, ampliando a sua produção para atender o mercado 
externo. Já a pequena propriedade sofre com esse processo desigual, ficando à margem do sistema 
produtivo subordinando-se às grandes propriedades e ao capital. Nesse sentido: 
A questão central para se entender a presença dessas relações de produção é que 
a forma específica do desenvolvimento capitalista no Brasil reafirmou a grande 
propriedade como um dos seus baluartes. Ou seja, a história da agricultura 
brasileira revela uma sólida aliança entre o capital e a grande propriedade, sendo 
derrotado qualquer proposta no sentido de democratizar a propriedade da terra. 
(SILVA, 1981, p. 36) 
 
A modernização conservadora concentrou-se principalmente nas regiões Sul e Sudeste, que 
atrelados a um sistema de créditos financiados pelo governo aos grandes proprietários, houve um 
aumento significativo nos indicadores técnicos de modernização, diversificação e aumento da 
produção agropecuária. Na verdade, todo o processo produtivo é reorganizado, inclusive as relações 
sociais de trabalho. Para Delgado (2005, p. 60/61): 
 
O processo de modernização não só preservou, mas aprofundou a 
heterogeneidade da agricultura brasileira, tanto no uso variado de tecnologia 
como das relações de trabalho predominantes. Os próprios indicadores de 
modernização estão muito centrados nas regiões Sul e Sudeste e parcialmente no 
Centro-Oeste – à época uma fronteira agrícola. Na Amazônia e Nordeste, por seu 
turno, são bem mais baixos os índices de modernização técnica. 
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No pensamento de estudiosos da agricultura camponesa, a modernização seria uma forma de 
inclusão dos pequenos proprietários no sistema produtivo. Todavia, eles foram excluídos e 
subordinados ao capitalismo. Uma parte continuou de forma subordinada e prontos para atender as 
necessidades da grande propriedade e outros foram totalmente expropriados, restando para si apenas 
a sua força de trabalho.  
Na verdade, foi o Estado que conduziu todo o processo de modernização com o objetivo de 
garantir o desenvolvimento, assegurando créditos e investimentos para os médios e grandes 
proprietários, em detrimento dos pequenos produtores. Na atualidade, o processo de modernização 
desencadeou o Agronegócio, que é conduzido pelos grandes conglomerados de capitais e com o 
suporte do Estado. 
No Brasil o agronegócio tem avançado bastante, conseguindo no Congresso Nacional, através 
da bancada ruralista, aprovar leis que favorecem a prática do agronegócio como: a liberação dos 
transgênicos (2003); o código florestal (2012), que ampliou o uso da terra para o agronegócio e o 
desmatamento em todo o país; e em 2019 a liberação exagerada dos agrotóxicos; crescimento do 
desmatamento, principalmente na Amazônia, queimadas criminosas e assassinatos de índios e 
camponeses. Tanto a modernização quanto o agronegócio defendem a ideia do desenvolvimento. A 
diferença é que com a modernização a reforma agrária sempre esteve presente. Já o agronegócio nega 
a necessidade de fazer uma reforma agrária no país.  
2.3 A LUTA PELA TERRA NO ESTADO DE SERGIPE 
O avanço da modernização não só aumentou a área dos latifúndios em todo o país, como 
também, o crescimento das unidades de produção camponesa, que através do trabalho familiar tentam 
sobreviver às margens das grandes lavouras mecanizadas, e quando necessitam, passam a incorporar 
a força de trabalho dos camponeses que estão subordinados à grande propriedade. O assalariamento 
é sua maior consequência, principalmente para os filhos dos camponeses, mas, não extingue 
totalmente o trabalho familiar porque em outros momentos o capital necessita dessas relações não 
capitalistas de produção com o objetivo de se expandir. 
Os dados censitários revelam que, ao mesmo tempo em que há um aumento dos 
latifundiários capitalistas, há um aumento das unidades camponesas de produção. 
Ao mesmo tempo que aumenta a concentração das terras nas mãos dos 
latifundiários, aumenta o número de camponeses em luta pela recuperação das 
terras expropriadas. Nem que para isso eles tenham que continuar o seu devir 
histórico: ter a estrada como caminho (...) o Movimento Sem-Terra é um bom 
exemplo dessa nova realidade. (OLIVEIRA, 2001, p. 25-26) 
 
Dessa forma, a estrutura agrária brasileira tem se caracterizado por um elevado grau de 
concentração da propriedade da terra nas mãos dos médios e grandes proprietários, havendo uma 
persistência dessa concentração no tempo e no espaço. Por outro lado, na década de 1960 ampliou-se 
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a luta dos trabalhadores rurais e os movimentos sociais foram a alternativa para combater a 
expropriação e a exploração dos trabalhadores no campo. 
Em Sergipe, segundo Silva e Lopes (1996), o sertão é um território com uma alta densidade 
de latifúndios improdutivos e fazendas de gado de forma extensiva, habitado por camponeses pobres. 
Essa realidade começou a mudar a partir da década de 1980, quando se intensifica a mobilização dos 
trabalhadores rurais e de importantes setores da sociedade com o objetivo de fazer a reforma agrária 
em Sergipe. 
As primeiras ocupações tiveram como principal mediação a Diocese de Propriá, através da 
Pastoral da Terra, do Movimento de Educação de Base e dos Sindicatos dos trabalhadores rurais da 
região. E a partir de 1987, o Movimento dos trabalhadores sem terra (MST) passou a conduzir a luta 
dos trabalhadores rurais em Sergipe. Segundo Santos (1999, p. 98): 
Em Sergipe, a participação de integrantes do MST nas lutas pela terra se dá a partir 
de 1987, somando-se ao trabalho da Diocese e de alguns sindicatos rurais. Em 1987 
promoveram o 1º Encontro dos Trabalhadores Rurais Sem-terra de Sergipe, 
realizado no salão da paróquia de Itabi, do qual participaram 92 trabalhadores. 
 
Foram muitos anos de organização e de luta com o objetivo de desapropriar os latifúndios 
improdutivos e fazer a reforma agrária em Sergipe sair do papel. Na década de 1980, as tensões 
sociais aumentaram e os municípios de Poço Redondo e Canindé do São Francisco centralizaram os 
conflitos com um grande número de acampamentos e ocupações na fazenda Barra da Onça e Cuiabá, 
pelos trabalhadores sem terra, colocando-se numa posição de confronto com os proprietários de terras 
que utilizaram o poder judiciário e a polícia para reprimir, prender e expulsar os trabalhadores rurais. 
Segundo Cintra (1998), na fazenda Barra da Onça ocorreu dois despejos violentos com 
agressões, perseguições e prisões de líderes dos trabalhadores sem terra e de agentes vinculados à 
Diocese de Propriá. Todavia, os trabalhadores sem terra fizeram vários atos públicos contra a 
violência aplicada pela polícia militar nos acampamentos, como também, ocuparam várias repartições 
públicas, a exemplo do INCRA, em Aracaju com o objetivo de pressionar o governo no sentido de 
“agilizar” a desapropriação das terras improdutivas em Sergipe, principalmente a fazenda Barra da 
Onça, que no mês de junho de 1986, o então presidente da República José Sarney assinou o decreto 
de desapropriação da referida fazenda. 
Em Canindé do São Francisco, o movimento de ocupação começou na madrugada de 13 de 
março de 1996. Os trabalhadores rurais ocuparam primeiro o alojamento da Usina Hidrelétrica de 
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Xingó3 como forma de protesto ao programa excludente do governo federal na região (construção da 
Usina Hidrelétrica de Xingó e do projeto agrícola Califórnia) e depois foram para a fazenda Cuiabá. 
Portanto, a luta pela desapropriação das terras improdutivas no sertão sergipano não foi fácil 
e a fazenda Cuiabá e a Barra da Onça foram um grande exemplo de luta e organização de instituições 
como a Diocese de Propriá, dos Sindicatos dos Trabalhadores rurais e do MST, que conseguiu unir e 
organizar os trabalhadores na luta pela posse da terra, que se expandiu para outros territórios do estado 
de Sergipe, como o leste sergipano estudado também neste trabalho. Todavia, quase quatro décadas 
depois, os assentamentos amargam a falta de estrutura, assistência técnica para a produção, educação, 
saúde e vive na dependência de instituições e programas governamentais que não conseguem 
proporcionar um aumento da produtividade e a melhoria das condições econômicas e sociais de todos 
os assentados. 
 
3 O USO DA TERRA NOS ASSENTAMENTOS RURAIS EM JAPARATUBA E MONTE 
ALEGRE DE SERGIPE 
O município de Japaratuba, localiza-se no Território Leste de Sergipe, distando 54 Km de 
Aracaju, capital do estado. Este município nasceu cercado por engenhos e foi um dos maiores 
produtores de açúcar de Sergipe. A agricultura familiar, o cultivo do coco, a pesca e a pecuária 
ajudaram no desenvolvimento do município. No Censo Demográfico de 2010 (IBGE), apresenta uma 
população de 16.864 habitantes, e na estimativa de 2019, cerca de 18.743 habitantes; um Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,621. De acordo com o Censo Agropecuário do 
IBGE de 1985, o índice de Gine é de 0,850, apresentando uma forte concentração fundiária; em 
1995/96 esse índice baixou de forma considerável para 0,615, e segundo o Censo Agropecuário de 
2006, foi elevado para 0,765. Nesse período ocorreu uma desconcentração em função dos 
assentamentos e depois sucedeu um novo processo de concentração fundiária. 
Em um trabalho de campo da disciplina Teoria e Geografia Agrária, ministrada pelas 
professoras doutoras Marleide M. Santos Sérgio e Christiane Senhorinha Soares Campos, do 
Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Sergipe, no ano de 2017, na 
Usina Taquari no município de Capela-Se, e no assentamento Caraíbas no município de Japaratuba, 
observei na explanação realizada pelo gerente administrativo da usina e nas rodas de conversa, 
realizadas com cortadores de cana e ex-trabalhadores da usina que moram no povoado Miranda, todo 
o processo de produção. Desde a plantação da cana à fabricação do açúcar e do álcool; a exploração 
 
3 Segundo Santos (2005), a decisão de iniciar a luta em Canindé ocupando a CHESF foi política. Em novembro do mesmo 
ano o movimento ocupou o INCRA com quase 2000 trabalhadores. O objetivo era denunciar a situação do sertão, de 
fome, de miséria, falta de terra para trabalhar e foçar uma audiência com os governos federal e estadual, que se 
negavam negociar. 
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da mão-de-obra dos trabalhadores da região, como também, a utilização das terras dos assentamentos 
rurais para produzir a cana para a usina. 
A usina Taquari, foi criada pelo grupo SAMAN no ano de 2008. Em 2017, a usina tinha 429 
funcionários, onde 135 atuava na usina e o restante no campo. Tem a capacidade de moer 800 mil 
toneladas de cana por safra, e seis a sete toneladas por dia. Em 2017, produziu 590 mil sacos de açúcar 
e 14 mil litros de álcool. A usino também produz energia elétrica, e o que sobra vende ao Grupo 
Energisa S.A. - Empresa de Energia de Sergipe. 
A usina tem investido em tecnologia tanto no campo (plantação da cana) como na usina 
(produção do açúcar e álcool). Planta a cana transgênica desenvolvida pelo grupo Syngenta e utiliza 
maquinário aperfeiçoado e adaptado pela própria usina, como uma plantadeira de cana adaptada a um 
trator (Figura 02), diminuindo a utilização da força de trabalho humana. No plantio 50% das terras 
são da usina e 50% é arrendada, inclusive em assentamentos rurais de Japaratuba e região. Um 
trabalhador durante o plantio da cana chega a ganhar em média R$ 36,00 reais por dia, representando 
no final do mês um salário mínimo. No corte da cana, o trabalhador ganha um pouco mais de um 
salário, dependendo de sua produção. Já o trabalhador que atua na produção do açúcar na usina, 
recebe em média R$ 2.500,00 reais. 
No ano 2000, a fazenda Caraíbas no município de Japaratuba, com mais de 2.152 ha, do ex-
deputado Hélio Dantas, foi ocupada pelo MST, e no ano de 2008 foram assentadas 115 famílias, 
formando o Assentamento Caraíbas, mesmo nome da antiga fazenda. Cada família recebeu 2 tarefas 
de terra na agrovila com uma casa de alvenaria e 38 tarefas um pouco afastado da agrovila para 
produzir, seguindo o modelo de assentamento do INCRA. 
No assentamento, parte dos assentados plantam feijão de corda, maracujá, abacaxi, macaxeira, 
mandioca e abóbora. Mas, a maior parte dos lucros ficam com os atravessadores. Como forma de 
potencializar a produção, os assentados formaram uma associação e passaram a participar de algumas 
políticas públicas como: Fomento Mulher, PNAI, PAA, PRONAF, entre outros. Mas essas políticas 
públicas não são suficientes para garantir a permanência no campo. Então, mesmo com a discordância 
de parte das lideranças do MST no assentamento e de parte dos assentados, algumas lideranças e 
assentados produzem a cana-de-açúcar para vender a usina Taquari ou arrendam suas terras. Essa 
atitude está sendo uma estratégia, que mesmo de forma contraditória, acaba contribuindo para que os 
assentados permaneçam no campo. 
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Figura 02: Plantação de cana em terras arrendadas pela Usina Taquari, 2017. 
Fonte: JESUS, 2017. 
O município de Monte Alegre de Sergipe, localiza-se no Território do Alto Sertão, distando 
156 Km da capital do estado. De acordo com o último Censo Demográfico do IBGE (2010) possui 
uma população de 13.627 habitantes, e na estimativa 2019 cerca de 15.031 habitantes. Sendo que 
59% da população vive na cidade e 41% na zono rural. Demonstrando a importância das atividades 
agropecuárias para o município, que tem um Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de 0,553. 
Segundo o INCRA, o primeiro assentamento do município foi criado em 1991, localizado na 
Lagoa das Areias, e o segundo em 1997 no Bom Jardim. Esses dois assentamentos beneficiaram cerca 
de 56 famílias. A partir do ano 2000 e 2010 foram criados outros assentamentos que beneficiaram 
cerca de 130 famílias. Isso explica a alteração do índice de Gine no município, que de acordo com o 
Censo Agropecuário do IBGE de 1985, o índice era de 0,605. Já no Censo de 1995/96 passou para 
0,690 e em 2006 para 0,481. Atualmente, em termos econômicos o município destaca-se na criação 
de gado para o corte, produção de leite e de milho. 
O milho (Zea mays) é um cereal cultivado em grande parte do mundo. Segundo a EMBRAPA 
os primeiros registros de seu cultivo foram feitos há cerca de 7.300 anos em ilhas próximas ao litoral 
mexicano e depois espalhou-se por todo o território mexicano, para a América Central, América do 
Sul e com a Expansão Marítima para outras partes do mundo. No Brasil, o milho já era cultivado e 
utilizado pelos nativos como dieta alimentar bem antes da chegada dos portugueses. 
Atualmente, o milho é considerado um produto estratégico para a segurança alimentar 
mundial, de forma direta (indústria alimentícia e consumo in natura) e indireta (ração para os 
animais). Segundo Prata (2013), os maiores produtores de milho do mundo são Os Estados Unidos 
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(37%), China (21%) e o Brasil (7%). No Brasil, segundo dados da CONAB (2016), os maiores 
produtores de milho são o Mato Grosso (23,3%), Paraná (18,4%) e Rio Grande do Sul (16,2%). No 
Nordeste, a maior produção de milho é da Bahia e em segundo lugar o destaque fica com o estado de 
Sergipe, que apesar do seu pequeno território, supera tradicionais estados produtores de milho como 
o Ceará, Piauí e Maranhão. 
Segundo Prata (2013), os municípios que vêm se destacando na produção de milho são Carira, 
Simão Dias, Frei Paulo, Pinhão e Pedra Mole, em função da inserção de pacotes tecnológicos do 
agronegócio. Devido a esse processo de modernização, a produção de milho cresceu de forma 
significativa nas últimas décadas. De acordo com os dados dos Censos Agropecuários do IBGE 
(1995/96, 2006, 2017), no ano de 1995, o estado de Sergipe produziu 55.057 toneladas de milho. No 
ano de 2006, produziu 207.516 toneladas de milho, e em 2017 caiu para 116.304 toneladas de milho, 
em função de vários fatores, mas com um grande destaque para o fator climático (seca). 
O município de Monte Alegre foi o que atingiu a maior média de crescimento da produção 
nos últimos anos, devido a aplicação desse pacote tecnológico (tratores, adubação química, sementes 
transgênicas, agrotóxicos, etc). Segundo dados da Produção Agrícola Municipal do IBGE, o 
município de Monte Alegre durante o período de 2007 a 2016 passou por uma fase de crescimento e 
queda na produção do milho, desde a área plantada até o rendimento médio por hectare. 
O aumento da produção de milho (Figura 03) foi ocasionado principalmente pelo aumento da 
produtividade física, devido às mudanças no padrão tecnológico do cultivo, que antes era plantado 
com técnicas tradicionais. Todavia, um dos maiores entraves na produção é a falta de chuvas que nos 
últimos anos não tem chovido com regularidade. Mas, o desejo de produzir o milho em função do 
lucro é tão grande que acabam investindo muito na produção de milho, sendo um negócio de alto 
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Figura 03: Plantação de milho no povoado Maravilha - Monte Alegre de Sergipe. 
Fonte: JESUS, 2017. 
Contudo, uma parte dos produtores têm corrido este risco porque precisam do milho para a 
silagem e outros inclinados pelo desejo da acumulação de capitais, chegando a arrendar, e até mesmo 
comprar terras dos assentados (MST, Banco da Terra) para aumentar a área plantada, e 
consequentemente a produção do milho. Este fato foi observado durante a pesquisa de campo e visitas 
in loco, em assentamentos no município de Monte Alegre, no ano de 2017.  
Com os altos custos de produção e fatores climáticos negativos, os assentados se veem 
isolados e as políticas públicas não tem ajudado o suficiente para mantê-los produzindo. Então, os 
produtores de milho percebendo essa fragilidade, ampliam a sua área de produção através das terras 
dos assentados. Uma outra questão grave que está acontecendo é o plantio constate do milho sem 
rotação de culturas, uso exagerado de pesticidas e sem fiscalização, que acabam mantando a terra, a 
vegetação e os pássaros; levando essas áreas de produção a uma futura desertificação em nome do 
desejo do lucro e do enriquecimento de uma parte desses produtores. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao analisar o campesinato brasileiro, alguns autores defendem que o avanço do capitalismo 
iria provocar a total proletarização do campesinato, como também, autores que defendem que para o 
capitalismo se reproduzir, necessita de relações não capitalistas de produção, processadas de forma 
contraditória e combinada. Ou seja, da mesma forma que o sistema capitalista provoca o 
empobrecimento e a expropriação do campesinato, cria também, relações não capitalistas de 
produção, e o maior exemplo é o trabalho familiar nas pequenas propriedades. 
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O desenvolvimento do capitalismo através da modernização, de um lado avança em direção 
aos grandes proprietários que atendem o mercado externo e ao mesmo tempo exclui e subordina os 
pequenos produtores, que atendem ao mercado interno e aos grandes proprietários, que passam a 
fornecer a sua força de trabalho ou até mesmo a própria terra. Para os camponeses o assalariamento 
é inevitável, principalmente para os seus filhos. Todavia, não extingue totalmente o trabalho familiar 
porque em outros momentos o capital necessita dessas relações não capitalistas de produção para se 
reproduzir. 
A propriedade da terra significa para o agricultor a garantia de sobrevivência e permanência 
no campo. Nos dias atuais, os camponeses mesmo subordinados ao capital, com um processo desigual 
de modernização, créditos e produção, através da terra e do trabalho familiar conseguem produzir 
para garantir a reprodução da família. Embora sejam obrigados a recorrer a algumas atividades 
complementares como o criatório de alguns animais, o trabalho alugado, entre outros.   
Mas, vale lembrar que o processo de colonização do Brasil contribuiu profundamente para a 
concentração de terras em função da implantação da atividade açucareira e da pecuária extensiva, que 
ocuparam grandes extensões de terras formando os latifúndios com o objetivo de atender o mercado 
externo. Essas atividades geraram riqueza e poder para uma minoria e pobreza e miséria para a 
maioria de camponeses, índios e negros.  
No Brasil e em Sergipe, a luta pela desapropriação das terras improdutivas não foi fácil, e 
quase quatro décadas depois, a maioria dos assentamentos amargam a falta de estrutura, assistência 
técnica, etc., e os programas governamentais não promovem melhorias significativas na vida dos 
assentados, e estes por sua vez, não conseguem produzir o suficiente para garantir a sobrevivência, 
principalmente, em tempos de crise como a atual. 
Portanto, em Monte Alegre de Sergipe, uma parte dos assentados estão arrendando e/ou 
vendendo suas terras para os produtores de milho, que querem ampliar suas áreas plantadas e a 
produção de milho, considerado por muitos produtores como o ouro do sertão. Já em Japaratuba, as 
usinas de açúcar estão “incentivando” os assentados a produzir a cana e/ou arrendando as terras dos 
assentados para ampliar a produção da cana-de-açúcar, como a usina Taquari, localizada no 
município de Capela-Se. Por outro lado, o arrendamento e a produção da cana e do milho tem 




AMIN, Samir e VERGOPOULOS, K. A questão agrária e o capitalismo. 2ª ed. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1986. 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 1, p.2649-2666 jan. 2020.                                             ISSN 2525-8761 
2665  
ABRAMOVAY, R. Paradigmas do capitalismo agrário em questão. São Paulo: 
HUCITEC/UNICAMP, 1992. 
ANDRADE, Manuel Correia de. Lutas camponesas no Nordeste. 2ª ed. São Paulo: Ática, 1989 
(Série Princípios). 
BORGES, Fragmon. Origens históricas da propriedade da terra. In: STÉDILE, J. P. Questão agrária 
no Brasil. V. 1. São Paulo Expressão Popular, 2011.  
DELGADO, Guilherme C. A. A questão agrária no Brasil (1950-2003). In: Questão social e políticas 
sociais no Brasil contemporâneo. Brasília: IPEA, 2005. 
 
FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 17ª ed. São Paulo: Editora Nacional,       1989. 
 
FAO/INCRA Diretrizes de Política Agrária e Desenvolvimento Sustentável. Brasília, Versão 
resumida do Relatório Final do Projeto UTF/BRA/036, março, 1994. Disponível em 
<http://www4.fao.org/cgi-
in/faobib.exe?rec_id=563327&database=faobib&search_type=link&table=mona&back_path=/faobi
b/mona&lang=eng&format_name=EFMON>. Acesso em 28 de junho de 2010. 
GUIMARÃES, Alberto Passos. Quatro séculos de latifúndio. 3ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1983. 
IBGE, Censo agropecuário 1985, 1995/96, 2006, 2017. 
IBGE, Censo Demográfico de 2010. 
INCRA. Relação de Beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) - Lista 
Única, por SR/Projeto/Município/Código Beneficiário. Disponível em: <www.incra.gov.br>. 
Acesso em 14 de setembro de 2018. 
____. Desenvolvimento Territorial no Alto Sertão Sergipano: diagnóstico, assentamentos de 
reforma agrária e propostas de política. Disponível em: <www.mda.gov.br>. Acesso em: 17 de 
março de 2018. 
 
MARTINS, José de Souza. Os camponeses e a política no Brasil – as lutas sociais no campo e seu 
lugar no processo político. Petrópolis: Vozes, 1995. 
NAVARRO, Zander. Desenvolvimento rural no Brasil: os limites do passado e os caminhos do 
futuro. Estudos Avançados 15(43), 2001. Texto eletrônico capturado em 15/8/2015. In: 
www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-40142001000300009&script 
OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de. A agricultura camponesa no Brasil. 4ª ed. São Paulo: 
Contexto, 2001. (Caminhos da Geografia) 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 1, p.2649-2666 jan. 2020.                                             ISSN 2525-8761 
2666  
PRATA, Diego Ascendino Tourinho. Determinantes da expansão da produção de milho em 
Sergipe. São Cristóvão: UFS, 2013. (Dissertação de Mestrado) 
PRADO JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil contemporâneo. 23ª ed. São Paulo: Brasiliense, 1997. 
SANTOS, Milton. Metamorfose do espaço habitado. 6ª ed. 2ª reimp. São Paulo: Editora 
Universidade de São Paulo, 2014. 
________________. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. 4ª ed. 9ª reimpressão. 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2017. 
SANTOS, Marleide Maria. O sertão sergipano do São Francisco e os movimentos sociais no 
campo. São Cristóvão: NPGEO/UFS, 1999. (Dissertação) 
SILVA, José Graziano da. Modernização dolorosa – estrutura agrária fronteira agrícola e 
trabalhadores rurais no Brasil. Rio de Janeiro: Zahar editores, 1981. 
_____________________. Tecnologia e agricultura familiar. Porto Alegre: Ed. 
Universidade/UFRGS, 1999. 
SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. Camponeses e criadores na formação social da miséria: 
Porto da Folha no sertão do São Francisco (1820 – 1920). Niterói: UFF, 1981.  
SILVA, R. M. e LOPES, E. S. A. Conflitos de terra e reforma agrária em Sergipe. Aracaju: UFS, 
1996. 
LOPES, Eliano Sérgio Azevedo (Org.). Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e índice 
de Gini do estado de Sergipe. São Cristóvão: Editora UFS, 2015. 
STÉDILE, João Pedro. A questão agrária no Brasil – o debate da esquerda 1960 – 1980. São 
Paulo: Expressão Popular, 2005. 
 
WANDERLEY, Maria de Nazareth B. Raízes históricas do campesinato brasileiro. In: TEDESCO, 
João Carlos (Org.). Agricultura familiar: realidades e perspectivas. Passo Fundo: Editora da UPF, 
2001.  
www.aprosoja.com.br/soja-e-milho-a-historia-do-milho. Acesso em 20/06/2018. 
www.bnb.gov.br/diario-economico-2017. Acesso em 20/06/2018. 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/se/japaratuba/historico 
 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/se/montealegredesergipe/historico  
 
  
 
